
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 190.705 - SP (2010/0212337-7)
  

RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

IMPETRANTE : MARCOS VASSILIADES PEREIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NELSON PIMENTEL DE MATOS (PRESO)

EMENTA
HABEAS CORPUS. MEDIDA DE SEGURANÇA. INTERNAÇÃO EM 
HOSPITAL DE TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO. PACIENTE EM 
PRISÃO COMUM. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. 
1 - Tratando-se de medida de internação em hospital de custódia e 
tratamento psiquiátrico, caracteriza-se o constrangimento ilegal se o 
paciente encontra-se em prisão comum, ainda que não haja local 
adequado para o cumprimento da medida.
2 - No caso, segundo informações obtidas via contato telefônico 
com a Vara das Execuções Penais de São Paulo, capital, o paciente 
encontra-se acautelado em presídio comum desde junho de 2009, 
aguardando, até o presente momento, vaga em estabelecimento 
adequado para o cumprimento da medida de internação, sem 
previsão para transferência, evidenciado, assim, o constrangimento 
ilegal.
3 - Habeas corpus parcialmente concedido para determinar, não a 
colocação do paciente em liberdade, conforme requerido pela 
defesa, mas a sua imediata transferência para hospital de custódia e 
tratamento psiquiátrico ou outro estabelecimento adequado, sendo 
que, na falta de vagas, deve o Juiz das Execuções avaliar, com as 
cautelas devidas, a possibilidade de substituição da medida de 
internação por tratamento ambulatorial. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 

Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, conceder parcialmente a ordem de habeas 
corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 
Fernandes e Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília (DF), 17 de março de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO HAROLDO RODRIGUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 190.705 - SP (2010/0212337-7)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE): Cuida-se de habeas corpus 

impetrado em favor de Nelson Pimentel de Matos, apontada como autoridade coatora o 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente, denunciado como incurso no art. 157, 

caput, do Código Penal, foi absolvido das imputações contra ele realizadas, restando 

submetido, todavia, ao cumprimento de medida de segurança, consistente em 

internação em hospital de custódia, pelo prazo mínimo de 1 ano. 

Sustenta a impetração que o paciente encontra-se preso em 

estabelecimento penitenciário desde 30 de junho de 2009, aguardando o surgimento de 

vaga em hospital de custódia, sem qualquer perspectiva de transferência, pelo que 

requer sua imediata colocação em liberdade, para que possa iniciar o tratamento de que 

necessita em clínica particular, sob os cuidados da família. 

A liminar foi indeferida, fl. 92. 

Notificados, prestaram informações o Juízo de origem, às fls. 96/122, e a 

autoridade coatora, às fls. 124/142.

A Subprocuradoria-Geral da República, ao manifestar-se (fls. 145/149), 

opinou pela parcial concessão da ordem, para determinar a remoção do paciente para 

clínica privada de tratamento, ficando a análise do pleito de liberdade condicionada ao 

laudo médico favorável. 

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 190.705 - SP (2010/0212337-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) (RELATOR): Tenho que a ordem 

merece parcial concessão. 

Com efeito, este Superior Tribunal de Justiça já firmou compreensão de 

que, tratando-se de medida de internação em hospital de custódia e tratamento 

psiquiátrico, caracteriza-se o constrangimento ilegal se o paciente encontra-se em 

prisão comum, ainda que não haja local adequado para o cumprimento da medida.

No caso, segundo informações obtidas via contato telefônico com a Vara 

das Execuções Penais de São Paulo, capital, o paciente encontra-se acautelado em 

presídio comum desde junho de 2009, aguardando, até o presente momento, vaga em 

estabelecimento adequado para o cumprimento da medida de internação, sem previsão 

para transferência, evidenciado, assim, o constrangimento ilegal.

Nesse sentido:

A - "HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR MEDIDA DE 
SEGURANÇA. INTERNAÇÃO EM HOSPITAL DE CUSTÓDIA 
E TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO. PACIENTE QUE 
PERMANECE HÁ MAIS DE 1 ANO CUSTODIADO EM 
PRESÍDIO COMUM. ALEGAÇÃO DE FALTA DE VAGAS EM 
ESTABELECIMENTO ADEQUADO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL VERIFICADO. PRECEDENTES DO STJ. PARECER 
DO MPF PELA CONCESSÃO DA ORDEM. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. O entendimento desta Corte Superior é de que a 
manutenção de inimputável em prisão comum constitui 
constrangimento ilegal.
2. Parecer do MPF pela concessão da ordem.
3. Ordem concedida, para que o Juízo da Execução, nos termos 
do art. 96, I do CPB, transfira o sentenciado para outro 
estabelecimento adequado e, em caso de total impossibilidade, 
com as cautelas devidas, considere a possibilidade de 
substituição da internação por tratamento ambulatorial." (HC nº 
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121.760/SP, Relator o Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe de 14/9/2009.)

B - "EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. PACIENTE 
SUBMETIDO A MEDIDA DE SEGURANÇA DE INTERNAÇÃO. 
PERMANÊNCIA EM PRESÍDIO COMUM. ALEGADA FALTA 
DE VAGAS EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OCORRÊNCIA. 2. ORDEM 
CONCEDIDA, EM PARTE.
1. É ilegal a prisão de inimputável sujeito a medidas de 
segurança de internação, mesmo quando a razão da 
manutenção da custódia seja a ausência de vagas em 
estabelecimentos hospitalares adequados à realização do 
tratamento.
2. Ordem concedida, em parte, para determinar a imediata 
transferência do paciente para hospital de custódia e 
tratamento psiquiátrico ou outro estabelecimento adequado, 
sendo que, na falta de vagas, deve ser o mesmo submetido a 
regime de tratamento ambulatorial até que surja referida 
vaga." (HC nº 81.959/MG, Relatora a Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, DJe de 25/2/2008.) 

C - "EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. 
INIMPUTABILIDADE. MEDIDA DE SEGURANÇA DE 
INTERNAÇÃO. AUSÊNCIA DE VAGAS EM 
ESTABELECIMENTO PSIQUIÁTRICO ADEQUADO. 
PRESÍDIO COMUM. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. ORDEM CONCEDIDA.
1. A medida de segurança tem finalidade preventiva e 
assistencial, não sendo, portanto, pena, mas instrumento de 
defesa da sociedade, por um lado, e de recuperação social do 
inimputável, por outro.
2. Tendo em vista o propósito curativo, destina-se a debelar o 
desvio psiquiátrico acometido ao inimputável, que era, ao tempo 
da ação, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato 
ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.
3. No caso dos autos, imposta medida de segurança de 
internação, observa-se a existência de patente 
constrangimento ilegal o fato de ter sido o paciente colocado 
em presídio comum, em razão da falta de hospital de 
custódia e tratamento psiquiátrico ou outro estabelecimento 
adequado.
4. A insuficiência de recursos do Estado não é 
fundamentação idônea a ensejar a manutenção do paciente 
em regime prisional, quando lhe foi imposta medida de 
segurança de internação. Precedentes do STJ. 
5. Ordem concedida para determinar a imediata transferência do 
paciente para hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou 
outro estabelecimento adequado, devendo, na falta de vaga, ser 
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submetido a regime de tratamento ambulatorial." (HC nº 
108.517/SP, Relator o Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 
de 20/10/2008.)

Diante do exposto, concedo em parte o habeas corpus para determinar, 

não a colocação do paciente em liberdade, conforme requerido pela defesa, mas a sua 

imediata transferência para hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou outro 

estabelecimento adequado, sendo que, na falta de vagas, deve o Juiz das Execuções 

avaliar, com as cautelas devidas, a possibilidade de substituição da medida de 

internação por tratamento ambulatorial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0212337-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC     190.705 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  13172009              990101411628

EM MESA JULGADO: 17/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/CE)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS VASSILIADES PEREIRA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : NELSON PIMENTEL DE MATOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem de habeas corpus, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Celso 
Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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